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outRAs MAtéRiAs
.

Atos Do tRiBuNAL ADMiNistRAtivo DE REcuRsos fAzEN-
DÁRios - tARf

AcÓRDãos
sEGuNDA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
acÓrdÃo N. 9031 - 2ª cPJ - recUrso N. 20536 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 172017510000131-4). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nassser. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. 
DILIGÊNCIA FISCAL. PAGAMENTO PARCIAL. 1. Deve ser confirmada a 
decisão singular que decide pela parcial improcedência do aiNf quando, 
apoiada em diligência fiscal e observada a prova dos autos, reconhece o 
pagamento dos créditos tributários realizados em momento oportuno e em 
total observância à legislação vigente. 2. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 08/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 22/02/2024.
acÓrdÃo N. 9030 - 2ª cPJ - recUrso N. 19532 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 182021510000116-7). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nassser. eMeNta: icMs. oPeraÇÃo iNterestadUal. 
difereNcial de alÍqUotas. aqUisiÇÃo de Mercadorias destiNa-
das ao Uso/coNsUMo oU À iNtegraÇÃo do ativo fixo. aUsêNcia 
de NUlidade. 1. Não há que se falar em nulidade do aiNf, quando lavrado 
na forma como determina o § 1º do art. 12 da lei estadual nº 6.182/1998, 
não havendo assim violação ao princípio da legalidade. 2. a aquisição de 
mercadorias, destinadas ao uso/consumo ou à integração ao ativo fixo, 
efetuada de outra unidade da Federação, configura fato gerador do ICMS 
- diferencial de alíquota, conforme previsão da constituição federal. 3. 
deixar de recolher icMs - diferencial de alíquota, relativo à operação com 
mercadoria, oriunda de outra unidade da federação, destinada à integra-
ção ao ativo permanente do estabelecimento, constitui infração à legisla-
ção tributária e sujeita o contribuinte às cominações legais, independente 
do recolhimento do imposto. 4. deve ser reduzido o valor do crédito tribu-
tário quando comprovado nos autos o recolhimento parcial do imposto. 5. 
recurso conhecido e parcialmente provido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado 
Na sessÃo do dia: 08/02/2024. data do acÓrdÃo: 22/02/2024.
acÓrdÃo N. 9029 - 2ª cPJ - recUrso N. 20192 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 012022510000126-3). coNselHeiro relator: daNiel 
Hissa Maia. eMeNta: icMs. UtilizaÇÃo iNdevida de crÉditos. es-
torNo de crÉditos Procedido. aNUlaÇÃo de crÉdito iNdevido. 
1. escorreita a decisão singular que decidiu pela retirada de parcelas do 
crédito tributário lançado, em que se narrou a penalização por utilização 
de crédito indevido, em razão da existência de “estorno de créditos” com-
provadamente ocorridos, antes do início da ação fiscal, e no período cor-
respondente ao de competência da utilização desses créditos. 2. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do 
dia: 22/02/2024. data do acÓrdÃo: 22/02/2024.
acÓrdÃo N. 9028 - 2ª cPJ - recUrso N. 20626 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 262022510000942-0). coNselHeiro relator: daNiel 
Hissa Maia. eMeNta: icMs. forJar docUMeNto fiscal. NÃo coM-
ProvaÇÃo. aUsêNcia de docUMeNto falso oU de falsidade ide-
OLÓGICA. 1. Não há configuração da infração tributária relativamente à 
forja de documento fiscal, quando inexiste a comprovação de falsidade 
documental ou de sua falsidade ideológica. 2. recurso conhecido e provido, 
para decretar a improcedência da cobrança, em razão da inexistência da 
infração lançada no aiNf. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do 
dia: 22/02/2024. data do acÓrdÃo: 22/02/2024.
acÓrdÃo N. 9027 - 2ª cPJ - recUrso N. 20382 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 092022510000169-6). coNselHeira relatora: giovaNa 
soUsa do carMo. eMeNta: icMs. erro de criÇÃo. iMProcedêNcia 
do laNÇaMeNto. 1. escorreita a decisão singular que declara a impro-
cedência do AINF, quando não configurados na situação fática os fatos 
narrados na ocorrência dos autos. 2. recurso conhecido e improvido. de-
cisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 22/02/2024. data do 
acÓrdÃo: 22/02/2024.
acÓrdÃo N. 9026 - 2ª cPJ - recUrso N. 19720 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 062021510000026-8). coNselHeiro relator: daNiel His-
sa Maia. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. erro Na descri-
ÇÃo fática da ocorrêNcia. 1. escorreita a decisão singular que decidiu 
pela improcedência do auto de infração, a considerar a existência de erro 
de fato ocorrido na descrição do lançamento tributário, vez que a narração 
fática não é suportada pelo acervo probatório anexado na cobrança fiscal. 
2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 20/02/2024. data do acÓrdÃo: 20/02/2024.
acÓrdÃo N. 9025 - 2ª cPJ - recUrso N. 19718 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 062021510000025-0). coNselHeiro relator: daNiel 
Hissa Maia. eMeNta: icMs. UtilizaÇÃo iNdevida de crÉditos. erro 
Na descriÇÃo fática da ocorrêNcia. coNJUNto ProbatÓrio iNsU-
ficieNte. 1. escorreita a decisão singular que decidiu pela improcedência 
do auto de infração, a considerar a existência de erro de fato ocorrido na 
descrição do lançamento tributário, vez que a narração fática não é su-
portada pelo acervo probatório anexado na cobrança fiscal. 2. Além disso, 
as provas anexadas não lograram êxito em demonstrar suficientemente 
o aproveitamento de crédito indevido. 3. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 20/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 20/02/2024. Presente o Procurador do estado José augusto 
freire figueiredo.
acÓrdÃo N. 9024 - 2ª cPJ - recUrso N. 20480 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 092020510000125-0). coNselHeira relatora: aNa 
PaUla da silva ribeiro. coNselHeiro desigNado: daNiel Hissa 
Maia. eMeNta: icMs. siMPles NacioNal. NUlidade da decisÃo siN-
gUlar. cerceaMeNto ao direito de dfesa. 1. deve ser anulada a 
decisão singular, quando o processo não estiver em condições de imediato 

julgamento, e for comprovado que o julgador deixou de analisar tese rele-
vante que poderia infirmar sua conclusão. 2. Recurso conhecido e provido 
para, em preliminar, decretar a nulidade da decisão singular. decisÃo: 
Maioria de votos. voto contrário da conselheira relatora pela rejeição 
da nulidade. JUlgado Na sessÃo do dia: 20/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 20/02/2024.
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sEcREtARiA DE EstADo
DE sAúDE PúBLicA

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N° 311 DE 26 MARço DE 2024.
a secretária de estado de saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no doe N° 28.508/18.07.1997, considerando o que rege 
as leis 07/91 e 077/11, conforme processo eletrônico administrativo - e nº 
2024/2037415.
r e s o l v e:
resciNdir, a contar de 18/03/2024, os contratos administrativos dos ser-
vidores, com lotação no centro de saúde da Pedreira/ atuação na Usina da 
Paz, conforme listados abaixo;

Mat. v Nome cargo
5965451 1 rosYaNe de soUza gregorio odontólogo
54191722 2 valeria bardalez rivera Pereira Psicólogo
5965666 1 valeria JUlia MoNteiro barros Psicólogo
5965450 1 eloisa goMes coelHo técnico de enfermagem
5965669 1 aNgela Maria de JesUs estUMaNo técnico em Higiene dental
5965671 1 vaNia gUiMaraes da costa técnico em Higiene dental
5965452 1 laUreN PriNcilla silva castro agente administrativo
5965453 1 Maria de loUrdes araúJo soares agente administrativo
5964831 1 arleNe Pereira saNtos odontólogo

PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se,
gabiNete da secretaria de estado de saúde Pública, eM 26.03.2024.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública

Protocolo: 1056162

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº. 382 DE 22 DE MARço DE 2024 - DGtEs/sEsPA.
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria Nº. 039/03.04.1996, publica-
da no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando os termos do processo 
nº. e -2024/2057839.
resolve:
deterMiNar, de comum acordo, que a servidora odalea Maria dia-
MaNtiNo torres, matrícula nº. 81299/1, cargo de auxiliar de serviço 
de comunicação, regime Jurídico de estatutário efetivo, lotada no depar-
tamento de recursos Humanos com atuação na coordenação estadual de 
Humanização, goze de licença Prêmio, que lhe foi concedida através da 
PORTARIA Nº. 1176/10.10.2023, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Pará n°. 35.574/16.10.2023, correspondente ao triênio de 01.06.2002 a 
31.05.2005, no período de 02.05.2024 a 31.05.2024.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 22.03.2024.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.
Portaria nº 386 DE 25 DE MARço DE 2024 – DGtEs
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria Nº. 039/ 03.04.1996, publi-
cada no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº 
e -2024/2096175.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 98 da lei nº. 5.810 de 24.01.1994, 
ao servidor adMilsoN de JesUs baia gUioMariNo, matrícula nº. 
55586794/1, cargo de Motorista, regime Jurídico de estatutário efetivo, 
lotado na seção de transportes, goze 02 (dois) meses de licença Prêmio, 
correspondente ao triênio de 04.07.2012 à 03.07.2015.
aUtorizar que o servidor goze 02 (dois) meses de licença Prêmio, no 
período de 01.04.2024 à 30.05.2024, no total de 60 (sessenta) dias.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25.03.2024.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde
Portaria nº 387 DE 25 DE MARço DE 2024 – DGtEs
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria Nº. 039/ 03.04.1996, publi-
cada no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº 
e -2023/2346722.


